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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 
Esplanada dos Ministérios - Bloco U, 4º andar sala 450, spoa@mme.gov.br , Brasília/DF, CEP 70065-900 

Telefone: (61) 2032-5464 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.mme.gov.br 
  

CONTRATO Nº 8/2019

Processo nº 48340.004409/2018-16

  

  
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA E A EMPRESA RAFAEL DA SILVA GABRIEL 00798921080.

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, na cidade de Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-
900, inscrito no CNPJ sob nº 37.115.383/0001-53, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor HELIO
MOURINHO GARCIA JUNIOR, portador da Cédula de Iden�dade n.º 306.919 MB/RJ e CPF nº 434.241.047-87, com fundamento no Inciso VII do Ar�go 59 do
Regimento Interno da Secretaria Execu�va/MME aprovado pela Portaria GM/MME nº 108, de 14 de março de 2017, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa RAFAEL DA SILVA GABRIEL 00798921080 inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.366.407/0001-06, sediada na Rua Bernardo Gressler, nº 316, Bairro São
Geraldo, em Ijuí - RS, CEP: 98700-000 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. RAFAEL DA SILVA GABRIEL, portador da Carteira de
Iden�dade nº 1084392991/SSP-RS, e CPF nº 007.989.210-80 tendo em vista o que consta no Processo nº 48340.004409/2018-16 e  em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução
Norma�va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 01/2019, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para o fornecimento com instalação, de persianas ver�cais e horizontais, por
demanda, para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília-DF, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, iden�ficado no preâmbulo e à proposta da vencedora, com os documentos que a
compõem independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. A vigência do contrato a que se refere este Termo de Referência será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, não sendo prorrogável.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 73.993,50 (setenta e três mil novecentos e noventa e três reais e cinquenta centavos) resultante da aplicação dos
preços indicados na planilha abaixo e na proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico nº 01/2019, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de
qualquer natureza.

 

      Grupo 1     
Item  Especificação            Unid     Quant. Marca

Fabricante Valor Unit Valo

1

Fornecimento e instalação de Persianas ver�cais em juta
resinada, composição 100% poliéster com acabamento em
resina acrílica, com g/m² 271, solidez da cor 3-5 grado, a
escolher, inclinação trama ≤3mm/10cm, inclinação urdime
≤3º/m, com tolerância aurela ≤2mm/2m e tolerância largura
89 +-1.0mm, presas por garras de aço e sustentadas por
suportes de aço em „L‟ fixadas à estrutura das esquadrias,
penduradas em trilhos apropriados de alumínio anodizado,
com mecanismos para abertura por recolhimento e por giro
em 180°, com cabides e envelopes em nylon tratados contra
ressecamento, comando giratório com redutor de velocidade
em bolinhas de PVC, corda de operação 100% em propileno
de alta resistência, com bandô em alumínio reves�do com a
mesma juta da persiana, com remoção da existente caso
necessário.

m2 600 Franco Persianas R$ 51,48 R$ 3
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      Grupo 1     
Item  Especificação            Unid     Quant. Marca

Fabricante Valor Unit Valo

2

Fornecimento e instalação de Persianas novas ver�cais em
juta resinada com blecaute, composição 100% poliéster com
acabamento em resina acrílica, estabilidade com
classificação ó�ma, solidez da cor 3-5 grado, a escolher
inclinação trama ≤3mm/10cm, inclinação urdime ≤3º/m,
com tolerância aurela ≤2mm/2m e tolerância largura 89
+-1.0mm, presas por garras de aço e sustentadas por
suportes de aço em „L‟ fixadas à estrutura das esquadrias,
penduradas em trilhos apropriados de alumínio anodizado,
com mecanismos para abertura por recolhimento e por giro
em 180°, com cabides e envelopes em nylon tratados contra
ressecamento, comando giratório com redutor de velocidade
em bolinhas de PVC, corda de operação 100% em propileno
de alta resistência, com remoção da existente caso
necessário.

m2 300 Franco Persianas R$ 60,30 R$ 1

3

Fornecimento e instalação de Forro �po “black out”
nacional (cor�na), cor a escolher, fabricada em vinil, com
composição 100% em policloreto de vinila �po “Vulcan” ou
similar, instalado em trilho suíço em alumínio na cor branca
com duas guias, sustentados por suportes de aço em ‘L’,
fixados à estrutura das esquadrias, com remoção da
existente caso necessário.

m2 100 Franco Persianas R$ 94,22 R$ 9

4

Fornecimento e instalação de Persianas novas horizontais
em laminas metálicas de 21 x 25 mm pré-tratadas
quimicamente, acabamento esmaltado em estufa, para
maior aderência e melhor resistência a corrosão pela �nta,
que deve ser a de poliéster e melanina, composta de
pigmentos estáveis a luz, umidade e aos raios ultravioletas.
Terminais e componentes com cores e padrões coordenados
com o conjunto. Escadas e cordões 100% em poliéster, giro
180° para melhor controle de luz. Freio de alta sensibilidade
para controle de altura. Cordão com encaixe na base da
persiana e clipes de instalação em aço temperado e blindado
internamente para sustentação da persiana e capaz de
resis�r bem ao manuseio, conforme existentes no MME, cor
a escolher, com remoção da existente caso necessário.

m2 50 Franco Persianas R$ 136,31 R$ 6

5
Fornecimento e instalação Bandô em alumínio reves�do
com a mesma juta da persiana, com remoção do existente
caso necessário.

m2 200 Franco Persianas R$ 43,89 R$ 8

  

TOTAL GERAL
R$ 7

3.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto desta contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019,
na classificação abaixo:

Ação 2000, PTRES: 091627, Programa de Trabalho : 25122211920000001; Natureza de Despesa 339030. Nota de Empenho nº 2019NE800016, de 11/03/2019.

4.2. No(s) exercícios seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

 

 5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

 5.1. O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de até 30(trinta) dias, contados da apresentação das Notas Fiscais/Faturas, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela Contratada;

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efe�vamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no Art. 67. O
pagamento deverá ser efetuado em consonância com as regras previstas no Anexo XI, da IN nº 5/2017/SEGES/MPDG;

5.3. Eventual situação de irregularidade fiscal da Contratada não impede o pagamento, se o serviço �ver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará,
entretanto a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual;

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o Contratante;

5.4.1. Nos termos do disposto na Alínea “c” do Inciso II do Art. 50 da IN nº 5/2017/SEGES/MPDG será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.4.2. Não produziu os resultados acordados;

5.4.3.Deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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5.4.4.Deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com a qualidade ou quan�dade inferior à
demandada;

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento;

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

5.7. A Contratada regularmente  optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as a�vidades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do
ar�go 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções
nele previstas;

5.8. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

5.9.Nos casos de  eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM= I x N x VP
Sendo:
EM= Encargos Moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP= Valor da parcela a ser paga;
I= Índice de compensação financeira=0,00016438, assim apurado:
I=(TX) I= (6/100)/365                    I= 0,00016438
TX= Percentual da taxa anual = 6%
 

6.  CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O preço é fixo e irreajustável.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

7.1. A Contratada deverá dar garan�a dos serviços executados e dos materiais fornecidos, contra quaisquer defeitos de fabricação ou de aplicação pelo período
mínimo de 01(um) ano, considerando as condições normais de uso, a contar do recebimento defini�vo.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo de Referência, anexo do Edital.
 

9. CLÁUSULA NONA- ENTREGA E RECEBIMENTO

9.1. As condições de entrega e recebimento dos serviços objeto do Contrato estão definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I, do Edital.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1.caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do Anexo X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO

16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I, do Edital.

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - COMUNICAÇÕES

19.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

19.2. As comunicações feitas ao CONTRATANTE deverão ser endereçadas à Coordenação Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia,
situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala 450-A - CEP 70.065-900 - Telefone (61) 2032.5464.

19.3. As comunicações feitas à CONTRATADA deverão ser endereçadas a empresa RAFAEL DA SILVA GABRIEL 00798921080, estabelecida na Rua Bernardo
Gressler, nº 316, Bairro São Geraldo, Ijuí - RS. CEP: 98700-00.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

20.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Jus�ça Federal.

20.2. Assim havendo ajustado, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico por intermédio do sistema Eletrônico de Informações –
SEI, com fundamento no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam com as testemunhas abaixo iden�ficadas.

 

Pelo CONTRATANTE:

(Assinado Eletronicamente)
HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
Ministério de Minas e Energia

 
 

Pela CONTRATADA:

(Assinado Eletronicamente)
RAFAEL DA SILVA GABRIEL

Diretor
 

TESTEMUNHAS: 
 
(Assinado Eletronicamente)                                                           
 Edvanda Barbosa da Silva Melo                                                        
 CPF/MF: 243.863.591-68                                                                                               
 
(Assinado Eletronicamente)      
Wilma Sales Ferreira Nunes Rosa
 CPF/MF: 270.772.841-15

 

Documento assinado eletronicamente por Rafael da Silva Gabriel, Usuário Externo, em 15/03/2019, às 21:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edvanda Barbosa da Silva Melo, Fiscal de Contrato Subs�tuto(a), em 18/03/2019, às 15:26, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wilma Sales Ferreira Nunes, Administrador(a), em 19/03/2019, às 08:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helio Mourinho Garcia Junior, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, em 19/03/2019, às
11:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://www.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0266978 e o código CRC 74A604B1.

 
Referência: Processo nº 48340.004409/2018-16 SEI nº 0266978
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